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a) em conformidade com o disposto na cláusula quarta do Convênio ICMS 
93/15, quando se tratar de não contribuinte do ICMS;
b) na forma defi nida na legislação da unidade federada de destino, quan-
do se tratar de contribuinte do ICMS.
Art. 525-A. O estabelecimento que receber, em retorno, de pessoa natural 
ou jurídica não contribuinte ou não obrigada à emissão de documentos 
fi scais, mercadoria remetida para demonstração, nos termos do caput do 
art. 525, deve emitir Nota Fiscal relativa à mercadoria que retorna:
I - se dentro do prazo previsto no art. 524, sem destaque do imposto, 
que, além dos demais requisitos, deve conter:
a) como natureza da operação: Retorno de mercadoria remetida para 
Demonstração;
b) o campo CFOP: o código 1.913 ou 2.913;
c) a referência da chave de acesso da Nota Fiscal prevista no art. 525;
d) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão: “Imposto 
suspenso nos termos do art. 524 do RICMS-PA”;
II - se decorrido o prazo previsto no art. 524, com destaque do imposto, 
aplicando-se a mesma base de cálculo e a mesma alíquota constante da 
Nota Fiscal de que trata o § 1º do art. 525, contendo as informações ali 
previstas.
§ 1º Eventual recolhimento do imposto correspondente à diferença entre 
a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual, nos 
termos da alínea “a” do inciso II do § 2º do art. 525, deve ser objeto de 
recuperação nos moldes previstos pela legislação da respectiva unidade 
federada.
§ 2º A Nota Fiscal de que trata esse artigo deve acompanhar a mercadoria 
em seu retorno ao estabelecimento de origem.
Art. 525-B. O estabelecimento contribuinte ou qualquer outro obrigado à 
emissão de Nota Fiscal que remeter, em retorno ao estabelecimento de 
origem, mercadoria recebida para demonstração, deve emitir Nota Fiscal:
I - se dentro do prazo previsto no caput art. 524, sem destaque do impos-
to, que, além dos demais requisitos, deve conter:
a) como natureza da operação: Retorno de Demonstração;
b) no campo do CFOP: o código 5.913 ou 6.913;
c) a referência da chave de acesso da Nota Fiscal pela qual tiver recebido 
a mercadoria em seu estabelecimento;
d) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão: “Imposto 
suspenso nos termos do art. 524 do RICMS-PA”;
II - se decorrido o prazo previsto no caput art. 524, com destaque do 
imposto, aplicando-se a mesma base de cálculo e a mesma alíquota cons-
tante da Nota Fiscal de que trata o § 1º do art. 525, contendo as infor-
mações ali previstas.
Art. 525-C. Na transmissão da propriedade de mercadoria remetida para 
demonstração a qualquer pessoa natural ou jurídica não contribuinte ou 
não obrigada à emissão de documentos fi scais, sem que tenha retornado 
ao estabelecimento de origem, o estabelecimento transmitente deve:
I - emitir Nota Fiscal, sem destaque do imposto, identifi cada como de 
entrada de mercadoria, que, além dos demais requisitos, deve conter:
a) como natureza da operação: “Entrada Simbólica em Retorno de Merca-
doria remetida para Demonstração”;
b) no campo do CFOP: o código 1.949 ou 2.949;
c) a referência das chaves de acesso da Nota Fiscal emitida por ocasião da 
remessa para demonstração;
d) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão: “Imposto 
suspenso nos termos do art. 524 do RICMS-PA”;
II - emitir Nota Fiscal, com destaque do valor do imposto, que, além dos 
demais requisitos, deve conter:
a) no campo de identifi cação do destinatário: os dados do adquirente;
b) o CFOP adequado à venda;
c) a referência da chave de acesso da nota fi scal da remessa para de-
monstração;
d) no campo relativo às Informações Adicionais: “Transmissão da Proprie-
dade de mercadoria remetida para Demonstração”.
Art. 525-D. Na transmissão da propriedade de mercadoria remetida para 
demonstração a estabelecimento contribuinte ou qualquer outro obrigado 
à emissão de Nota Fiscal, sem que tenha retornado ao estabelecimento de 
origem, deve-se observar as seguintes disposições:
I - o estabelecimento adquirente deve emitir Nota Fiscal, sem destaque do 
valor do imposto, que, além dos demais requisitos, deve conter:
a) no campo de identifi cação do destinatário: os dados do estabelecimen-
to de origem;
b) como natureza da operação: “Retorno Simbólico de Mercadoria em 
Demonstração”;
c) CFOP 5.949 ou 6.949;
d) a referência da chave de acesso da Nota Fiscal pela qual tiver recebido 
a mercadoria em seu estabelecimento;
e) no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão: “Imposto 
suspenso nos termos do art. 524 do RICMS-PA”;
II - o estabelecimento transmitente deve emitir Nota Fiscal, com destaque 
do imposto, se devido, que, além dos demais requisitos, deve conter:
a) no campo de identifi cação do destinatário: os dados do adquirente;
b) o CFOP adequado à venda, com destaque do valor do imposto;
c) a referência da chave de acesso da nota fi scal emitida por ocasião da 
remessa para demonstração;
d) no campo relativo às Informações Adicionais: “Transmissão da Proprie-
dade de mercadoria remetida para Demonstração”.
Art. 525-E. Fica suspenso o imposto incidente na saída de mercadoria 
remetida para mostruário, condicionado ao retorno da mercadoria ao es-
tabelecimento de origem em até 90 (noventa dias), contados da data da 
saída.
Parágrafo único. O disposto no caput abrange, inclusive, o recolhimento 
do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado 

destinatário e a alíquota interestadual, previsto no Convênio ICMS 93/15, 
de 17 de setembro de 2015.
Art. 525-F. Na saída de mercadoria a título de mostruário, o contribuinte 
dever emitir Nota Fiscal indicando como destinatário o seu empregado ou 
representante, sem destaque do imposto, que, além dos demais requisi-
tos, deve conter:
I - no campo natureza da operação: Remessa de Mostruário;
II - no campo do CFOP: o código 5.912 ou 6.912;
III - no campo relativo às Informações Adicionais, a expressão: “Imposto 
suspenso nos termos do art. 525-E do RICMS-PA”.
Parágrafo único. O trânsito de mercadoria destinada a mostruário, em 
todo o território nacional, deve ser efetuado com a Nota Fiscal prevista no 
caput desde que a mercadoria retorne ao estabelecimento de origem no 
prazo previsto no caput do art. 525-E.
Art. 525-G. O disposto no art. 525-F, aplica-se, ainda, na hipótese de 
remessa de mercadorias a serem utilizadas em treinamentos sobre o uso 
das mesmas, desde que a mercadoria retorne ao estabelecimento de ori-
gem no prazo previsto no caput do art. 525-E, que, além dos demais 
requisitos, deve conter:
I - no campo de identifi cação do destinatário: os dados do próprio remetente;
II - como natureza da operação: Remessa para Treinamento;
III - no campo do CFOP: o código 5.912 ou 6.912;
IV - no campo relativo às Informações Adicionais, o endereço dos locais 
de treinamento e a expressão: “Imposto suspenso nos termos do art. 
525-E do RICMS-PA”.
Art. 525-H. No retorno das mercadorias remetidas a título de mostruário 
ou treinamento, o contribuinte deve emitir Nota Fiscal relativa à entrada 
das mercadorias, que, além dos demais requisitos, deve conter:
I - no campo de identifi cação do destinatário: os dados do próprio emi-
tente;
II - como natureza da operação: Retorno de Mostruário ou Retorno de 
Treinamento;
III - no campo do CFOP: o código 1.913 ou 2.913;
IV - a referência da chave de acesso da nota fi scal emitida por ocasião da 
remessa para mostruário ou treinamento;
V - no campo relativo às Informações Adicionais, o endereço dos locais de 
treinamento e a expressão: “Imposto suspenso nos termos do art. 525-E 
do RICMS-PA”.
Art. 525-I. O disposto neste Capítulo aplica-se, no que couber, às operações:
I - com mercadorias isentas ou não tributadas;
II - efetuadas por contribuintes optantes do Regime Especial Unifi cado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - “Simples Nacional”.” (NR)
“Art. 573-H. .......................................................
...........................................................................
§ 1º Para os fi ns do disposto no inciso II, no momento da disponibilização 
dos créditos deverá ser enviado ao usuário o link de acesso à nota fi scal, 
que deverá ser emitida pelo valor total carregado.
...........................................................................” (NR)
“Art. 598-B. ........................................................
............................................................................
§ 3º Nos casos em que o agente da CCEE atuar como representante de 
consumidor ou de gerador de energia elétrica, as obrigações fi scais pre-
vistas nos incisos I e II deste artigo, decorrentes das operações realizadas 
no Ambiente de Contratação Livre, deverão ser cumpridas, conforme o 
caso, pelo consumidor ou pelo gerador representados, na proporção de 
suas operações.” (NR)
“Art. 607-B. Nas exportações de que tratam esta Subseção quando o des-
pacho aduaneiro de exportação for processado por meio de Declaração 
Única de Exportação (DU-E), nos termos da legislação federal, o exporta-
dor deve informar na DU-E nos campos específi cos:
I - a chave de acesso da(s) nota(s) fi scal(is) eletrônica(s) ou os dados 
relativos à Nota Fiscal Formulário correspondentes à remessa com fi m 
específi co de exportação;
II - a quantidade na unidade de medida tributável do item efetivamente 
exportado.
Parágrafo único. No caso de impossibilidade técnica de se informar os 
campos indicados nesta cláusula na DU-E, em virtude de divergência en-
tre a unidade de medida tributável informada na nota fi scal eletrônica de 
exportação e na(s) nota(s) fi scal(is) eletrônica(s) de remessa com fi m 
específi co de exportação, apenas nesta situação, será dispensada a obri-
gatoriedade de que trata este artigo, mantendo-se a obrigatoriedade pre-
vista na alínea “b” do inciso II do art. 604.” (NR)
“Art. 607-C. Na hipótese de que trata o art. 607-B, ressalvada a situação 
prevista em seu parágrafo único, e desde que a operação de exportação e 
a remessa com fi m específi co de exportação estejam amparadas por Nota 
Fiscal Eletrônica, não se aplicam os seguintes dispositivos:
I - alínea “a” do inciso II do art. 604;
II - art. 605;
III - art. 606;
IV - § 8º do art. 608;
V - art. 607-A.
Parágrafo único. Para fi ns fi scais nas operações de que trata o caput, 
considera-se não efetivada a exportação a falta de registro do evento de 
averbação na nota fi scal eletrônica de remessa com fi m específi co, após o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da saída, observan-
do-se no que couber o disposto no art. 608.” (NR)
“Art. 607-D. Quando o despacho aduaneiro de exportação for processado 
por meio de DU-E e se tratar da hipótese descrita no parágrafo único do 
art. 607-B ou quando a operação de remessa com fi m específi co de ex-
portação estiver amparada por Nota Fiscal Formulário, não se aplicam os 
seguintes dispositivos:


